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Superior Tribunal de Justiça

ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.038 - SP (2013/0012239-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461 
   DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP256879 
RECORRIDO : CELSO LIMA DE CASTRO 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP182845 

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXTINTO BANCO BAMERINDUS 
S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA DE HSBC BANK BRASIL S/A.  
SUCESSÃO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
NATUREZA E ALCANCE. SOLUÇÃO CONCENTRADA E 
VINCULANTE. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE TESE.
1. Delimitação da controvérsia, acerca do tema: "Legitimidade passiva do 
HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de 
expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas 
perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão 
empresarial havida entre as instituições financeiras".
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Segunda Seção, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, 
art. 257-C) e, por maioria, delimitar a tese em definir sobre a legitimidade passiva do HSBC Bank 
Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de expurgos inflacionários relativos a cadernetas 
de poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão 
empresarial. Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento dos recursos especiais 
e agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam 
pendentes de apreciação em todo território nacional, no segundo grau de jurisdição ou nesta Corte. 
Vencidos os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Marco Aurélio Bellizze quanto à delimitação da tese. 
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Buzzi, Moura Ribeiro e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  

Brasília, 28 de maio de 2019 (Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.038 - SP (2013/0012239-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461 
   DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP256879 
RECORRIDO : CELSO LIMA DE CASTRO 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP182845 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, sucedido pelo BANCO BRADESCO S/A, com fundamento no art. 105, inciso III, 

letras "a" e "c", da Constituição Federal, manejado frente a acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, integrado pelo proferido em embargos de declaração rejeitados (nas fls. 

126/129), assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. Liquidação de sentença proferida em 
Ação Civil Pública proposta por IDEC contra HSBC Bank Brasil S/A - 
Banco Múltiplo. Débito consolidado no montante apontado na inicial.
CERCEAMENTO DE DEFESA -  Indeferimento da perícia contábil. 
Prova despicienda. Elementos trazidos aos autos suficientes para 
formar o convencimento do julgador. Certeza quanto aos fatos da 
causa apresentados pelas partes que formam a convicção do 
magistrado.
Necessidade de meros cálculos com a incidência de índices conhecidos 
para delimitar o "quantum debeatur".
ILEGITIMIDADE ATIVA - Coisa julgada. Questão molecular dirimida 
com o trânsito em julgado da ação civil pública. Possibilidade 
conferida a todo o poupador que demonstre que foi lesado pela 
conduta do Banco a dar início à liquidação do julgado em seu 
domicílio.
Desnecessidade de demonstração do vínculo associativo.
COMPETÊNCIA - Sentença com efeito erga omnes para beneficiar 
todas as vítimas e seus sucessores. Faculdade da parte na escolha do 
local onde promoverá a liquidação.
Possibilidade de se processar tanto no domicílio do liquidante, quanto 
na localidade em que tramitou a ação condenatória.
ILEGITIMIDADE PASSIVA - Não restou comprovado que os valores 
relativos aos depósitos de caderneta de poupança foram excluídos da 
transferência do ativo. Responsabilidade  exclusiva assumida inclusive 
pelas obrigações relativas às contas de poupança. Precedentes 
jurisprudenciais.
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PRESCRIÇÃO - Inocorrência do decurso de vinte anos para a 
propositura da ação de cognição. Execução individual, precedida de 
habilitação do crédito, que não superou o lustro prescricional.
CÁLCULOS  apresentados  em sede de  liquidação. Diferenças 
existentes nos cálculos das partes que têm como fator preponderante o 
"dies a quo" dos juros de mora.
JUROS  REMUNERATÓRIOS  E   CORREÇÃO MONETÁRIA - 
Cabimento de juros remuneratórios e correção monetária, a ser 
realizada de acordo com a Tabela Prática de Atualização dos Débitos 
Judiciais do Tribunal de Justiça de São Paulo das datas em que 
deveriam ter sido realizados os créditos e até o efetivo pagamento, 
sendo irrelevante a data de encerramento da conta.
JUROS MORATÓRIOS - Os juros moratórios devem ser contados a 
partir da citação na Ação Civil Pública no percentual de 0,5% ao mês 
até 10 de janeiro de 2003 e 1% a partir de 11 de janeiro de 2003.
Recurso desprovido." (grifou-se, nas fls. 66/92).

O recorrente sustenta, em síntese, a existência de divergência jurisprudencial e de 

violação à legislação federal no tocante aos seguintes temas: a) negativa de prestação jurisdicional; 

b) necessidade de suspensão do processo até o julgamento do RE 626307/SP pelo colendo Supremo 

Tribunal Federal; c) legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos 

encargos advindos de expurgos inflacionários promovidos em cadernetas de poupança 

mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência da sucessão empresarial 

havida entre as instituições financeiras; d) ilegitimidade ativa de não associado para a execução 

da sentença coletiva; e) inclusão de juros remuneratórios na liquidação, apesar de não previstos na 

sentença coletiva; f) prescrição e termo final dos juros remuneratórios e g) descabimento de juros 

moratórios diante da ausência de mora (nas fls. 152/193).

O recorrido apresentou contrarrazões (nas fls. 242/250).

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem sob o regime dos recursos 

repetitivos (nas fls. 301/303). 

Intimados acerca do interesse em aderir ao acordo firmado entre as instituições 

financeiras e entidades de proteção ao consumidor, homologado pelo eg. Supremo Tribunal, as 

partes não se manifestaram (na fl. 334).

É o relatório. 
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.038 - SP (2013/0012239-2)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461 
   DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP256879 
RECORRIDO : CELSO LIMA DE CASTRO 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP182845 

EMENTA
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXTINTO BANCO BAMERINDUS 
S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA DE HSBC BANK BRASIL S/A.  
SUCESSÃO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
NATUREZA E ALCANCE. SOLUÇÃO CONCENTRADA E 
VINCULANTE. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE TESE.
1. Delimitação da controvérsia, acerca do tema: "Legitimidade passiva do 
HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de 
expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas 
perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão 
empresarial havida entre as instituições financeiras".
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 
CPC/2015.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.038 - SP (2013/0012239-2)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461 
   DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES E OUTRO(S) - 

SP256879 
RECORRIDO : CELSO LIMA DE CASTRO 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP182845 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Propõe-se a afetação deste recurso especial ao rito do art. 1.036 do Código de 

Processo Civil de 2015 para a consolidação do entendimento da eg. Segunda Seção acerca do tema 

da: "Legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos 

de expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas perante o extinto 

Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições 

financeiras".

A tese a ser adotada, concentradamente, sob o rito singular, ainda que se conclua 

pela aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, contribuirá para oferecer maior segurança e transparência na 

solução da questão pelas instâncias de origem e pelos órgãos fracionários desta Corte.

O tema é recorrente no Superior Tribunal de Justiça e já foi objeto de anterior 

afetação com o mesmo propósito agora reiterado. Recebeu prevalente solução preconizando que a 

reforma do julgado, para se reconhecer ou não, em cada hipótese, a legitimidade passiva do HSBC 

Bank Brasil S/A, demandaria o reexame do contexto fático-probatório do processo, procedimento 

vedado na via estreita do recurso especial, a teor das Súmulas nº 5 e 7/STJ.

Com efeito, tem predominado neste Tribunal a compreensão de que não houve 

sucessão universal entre o Banco HSBC e o Banco Bamerindus e que, assim, a verificação da 

responsabilidade pelos passivos deve ser feita, caso a caso, pelas instâncias de origem, a partir da 

análise do respectivo Contrato de Compra e Venda de Ativos, Assunção de Direitos e 

Obrigações e outras avenças.

Por conseguinte, em face do caráter vinculante do qual são portadores os 

precedentes firmados sob o rito especial de julgamento de recursos repetitivos,  a tese a ser adotada 

concentradamente, após exaustiva e criteriosa avaliação, contribuirá para oferecer maior segurança 
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e transparência na solução de tal questão pelas instâncias de origem e pelos órgãos fracionários 

desta Corte.

Feitos esses destaques, em obediência ao mandamento do art. 1.038, § 3º, do CPC, 

que diz respeito ao julgamento de Recurso Especial Repetitivo, convém que se avance na análise 

dos demais "fundamentos relevantes da tese jurídica discutida".

De fato, o laborioso Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP desta 

Corte, informa que somente no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo mais de 7 (sete) mil 

recursos aguardam resolução concentrada do presente tema e de outros correlatos à questão dos 

expurgos inflacionários impostos à remuneração de cadernetas de poupança, tais como: termo final 

da incidência dos juros remuneratórios, se a data do saque ou a data do encerramento da conta; 

prescrição da pretensão relativa aos juros remuneratórios; legitimidade passiva do HSBC Bank 

Brasil S/A pela recomposição de tais expurgos na condição de sucessor do Banco Bamerindus do 

Brasil S/A.

Conclui-se, assim, que o recurso especial traz controvérsia repetitiva, de caráter 

multitudinário, com inúmeros recursos, em tramitação nesta Corte ou sobrestados na origem, 

versando sobre tema assinalado.

Ante o exposto, este voto é no sentido de afetar o presente recurso especial ao 

rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015, com autorização do eg. Colegiado da 

Segunda Seção para que este Relator possa afetar, monocraticamente, outros recursos 

representativos da mesma controvérsia, em adição ou substituição ao presente.

É o voto.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.038 - SP (2013/0012239-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
   MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461 
   DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES E OUTRO(S) - SP256879 
RECORRIDO : CELSO LIMA DE CASTRO 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP182845 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cuida-se de proposta de afetação de recursos especiais ao rito dos 

arts. 1.036 e ss. do CPC/15 e 256-I e ss. do RISTJ (recursos especiais repetitivos).

1. RECURSO ESPECIAL 1.361.869/SP

Ação: de liquidação no cumprimento individual de sentença coletiva, 

ajuizada por ISMAEL MONTEMURRO em face de HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, por meio da qual pleiteia o recebimento de expurgos inflacionários 

referentes ao Plano Verão, reconhecidos em sentença proferida em ação coletiva 

de consumo ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC). 

Decisão: acolheu o pedido formulado na liquidação, consolidando o 

débito apontado na inicial, reconheceu a legitimidade passiva da recorrente, 

afastou a prescrição e determinou o prosseguimento do cumprimento de 

sentença, intimando o recorrente para o pagamento, sob pena da incidência da 

multa do art. 475-J do CPC/73. 

Acórdão recorrido: negou provimento ao agravo de instrumento 

interposto pelo recorrente.

Embargos de declaração: opostos pelo recorrente, foram 
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rejeitados.

Recurso especial: interposto sob a égide do CPC/73, aponta a 

violação dos arts. 214, 219, 286, 213, 459, 460, 472, 475-G, 475-N, 543-B, caput e 

§§ 1º e 5º, 568, do CPC/73; 2-A da Lei 9.494/97; 10, I, e 11, III, b e c, da LC 95/98; 

31 da Lei 6.024/74; 6º da Lei 9.447/97; 58, 178, § 10, III, 960, 963, 4.064, 1.093 e 

1.265 do CC/16; 15, I, da Lei 4.380/64; 21 da Lei 4.717/65; 95 do CDC, além de 

divergência jurisprudencial. 

Sustenta, inicialmente, a ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional. 

Aduz que o processo deveria ter sua tramitação suspensa, pois o STF 

determinou o sobrestamento de todos os casos que se referissem à 

constitucionalidade do Plano Verão.

Argumenta que o autor não possui legitimidade para pleitear o 

cumprimento da sentença coletiva, pois não era associado à pessoa jurídica autora 

(IDEC) no momento do ajuizamento da ação de conhecimento. 

Alega que não possui legitimidade passiva para responder pela 

condenação que foi imposta ao Banco Bamerindus S/A, pois firmou contrato de 

compra e venda de ativos e passivos selecionados, não se confundindo nem sendo 

sucessora ou devedora solidária em relação a qualquer outra obrigação, não lhe 

sendo possível estender os efeitos da coisa julgada que foi produzida unicamente 

contra o Banco Bamerindus.  

Afirma que a aquisição de uma empresa ou de parcela de seus ativos e 

operações não deve ser contaminada pelos problemas que a levaram à 

inviabilidade e à ruína, porquanto a aquisição unicamente de ativos e passivos 

selecionados beneficia as ordens pública e econômica. 

Obtempera que as contas poupança fechadas, isto é, aquelas que 
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apresentassem saldo zerado no momento da operação de compra e venda de 

ativos do Bamerindus, não lhe foram transferidas, sendo também parte ilegítima 

para responder por esses débitos.

Assevera que a ação coletiva não enfrentou o tema relativo aos juros 

remuneratórios, os quais, por terem origem no contrato, não podem ser 

entendidos como juros legais, considerados implícitos no pedido inicial, razão pela 

qual a sentença exequenda deve ser limitada aos juros remuneratórios devidos no 

mês de fevereiro de 1989. Defende que não se pode, portanto, permitir que os 

cálculos da execução incluam juros remuneratórios de 0,5% até o efetivo 

pagamento, tampouco que possam incidir sobre as contas poupança encerradas, 

com saldo zero.

 Aduz que está prescrita a pretensão de recebimento de juros 

remuneratórios referente ao período anterior aos cinco anos contados da data da 

sua citação na liquidação individual.

Alega que o termo inicial dos juros de mora deve ser a data de sua 

citação na liquidação individual da sentença coletiva.

2. RECURSO ESPECIAL 1.362.038/SP

Ação: de liquidação no cumprimento individual de sentença coletiva, 

ajuizada por CELSO LIMA DE CASTRO em face de HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, por meio da qual pleiteia o recebimento de expurgos inflacionários 

referentes ao Plano Verão, reconhecidos em sentença proferida em ação coletiva 

de consumo ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC).

Decisão: acolheu o pedido formulado na liquidação, consolidando o 

débito apontado na inicial, reconheceu a legitimidade passiva da recorrente, 

afastou a prescrição e determinou o prosseguimento do cumprimento de 
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sentença, intimando o recorrente para o pagamento sob pena da incidência da 

multa do art. 475-J do CPC/73. 

Acórdão: negou provimento ao agravo de instrumento interposto 

pelo recorrente.

Embargos de declaração: interpostos pelo recorrente, foram 

rejeitados.

Recurso especial: interposto sob a égide do CPC/73, aponta a 

violação dos arts. 214, 219, 286, 213, 459, 460, 472, 475-G, 475-N, 543-B, caput e 

§§ 1º e 5º, 568, do CPC/73; 2-A da Lei 9.494/97; 10, I, e 11, III, b e c, da LC 95/98; 

31 da Lei 6.024/74; 6º da Lei 9.447/97; 58, 178, § 10, III, 960, 963, 4.064, 1.093 e 

1.265 do CC/16; 15, I, da Lei 4.380/64; 21 da Lei 4.717/65; 95 do CDC, além de 

divergência jurisprudencial. 

Reproduz as alegações do Recurso Especial 1.361.869/SP.

3. AFETAÇÃO

Decisão de admissibilidade: selecionou os presentes recursos 

especiais como representativos de controvérsia, nos termos do art. 543-C, § 1º, do 

CPC/73.

Proposta de afetação: Em seu voto, o Exmo. Min. Raul Araújo, 

Relator, propôs a afetação do recurso especial para que a 2ª Seção examine o 

seguinte tema, assim delimitado: "legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A 

para responder pelos encargos advindos de expurgos inflacionários relativos a 

cadernetas de poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em 

decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições financeiras".

Na fundamentação, destacou que a tese que solucione o tema 

delimitado contribuirá para a maior segurança e transparência no julgamento da 
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matéria pelas instâncias ordinárias e órgãos fracionários desta Corte, mesmo que, 

ao final, se conclua pela impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela 

incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Ressaltou que o tema fora anteriormente afetado, tendo prevalecido, 

na ocasião, que o reconhecimento da legitimidade do HSBC para responder por 

débitos do Banco Bamerindus deveria ser realizado caso a caso, a partir da análise 

do Contrato de Compra e Venda de Ativos, Assunção de Direitos e Obrigações e 

outras avenças, razão pela qual seu exame seria obstado na sede do recurso 

especial, por incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Consignou que, em atendimento à previsão do art. 1.038, § 3º, do 

CPC/15, seria conveniente avançar no exame dos demais fundamentos relevantes 

da tese jurídica discutida.

Destacou que existem mais de sete mil recursos especiais aguardando 

a resolução concentrada do presente tema e de outros correlatos, o que evidencia 

o caráter repetitivo e multitudinário da controvérsia.

É O RELATO DO NECESSÁRIO. PASSO A VOTAR.

O propósito do presente incidente é averiguar se a) os recursos 

especiais selecionados preenchem os requisitos necessários; b) se é conveniente 

sua afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos, definido nos arts. 1.036 e 

ss. do CPC/15, c) e se as teses a serem eventualmente enfrentadas por esta Corte 

estão objetiva e claramente definidas.

1. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS E DA 

CONVENIÊNCIA DA AFETAÇÃO

A controvérsia possui natureza infraconstitucional, razão pela qual seu 
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exame se insere na esfera de competência recursal extraordinária desta e. Corte. 

Ademais, em juízo perfunctório, os recursos especiais preenchem os 

pressupostos recursais genéricos e específicos e não possuem vícios graves que 

impeçam seu conhecimento, sendo expressamente ressalvada a possibilidade 

mencionada pelo Relator de afetação de outros recursos representativos da 

controvérsia, em adição ou substituição ao presente.

Outro relevante requisito – correspondente à existência de 

multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de 

direito, conforme prevê o caput do art. 1.036 do CPC/15 e do art. 256-l do RISTJ – 

também se encontra atendido, pois existe atual e potencial reprodução de ações e 

recursos relacionados à questão de direito objeto dos recursos especiais cuja 

afetação é proposta.

Estão, pois, atendidos os requisitos do art. 257-A, § 1º, do RISTJ.

É, ademais, conveniente o julgamento da questão jurídica sob o rito 

dos recursos especiais repetitivos, sobretudo porque a Segunda Seção ainda não se 

pronunciou definitivamente sobre a questão.

2. DA DELIMITAÇÃO DA HIPÓTESE FÁTICA E DA 

CONTROVÉRSIA JURÍDICA

São importantes pressupostos da seleção do recurso como 

representativo da controvérsia i) a identificação objetiva da situação fática 

específica na qual surgiu a pretensão resistida, conforme prevê o art. 256, § 2º, II, 

do RISTJ e ii) a indicação, precisa, dos dispositivos legais envolvidos no exame da 

questão, consoante dispõe o art. 256, § 2º, III, também do RISTJ.

Observo, assim, com as mais respeitosas vênias ao e. Relator, que o 

tema carece de uma mais acurada definição de seu exato alcance. 
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Em manifestações recentes, venho pedindo vênias aos eminentes 

pares para destacar a importância da fase de afetação dos recursos especiais ao 

rito dos arts. 1.036 e ss. do CPC/15, especialmente quanto à objetiva e precisa 

indicação da questão a ser dirimida por esta Corte, que é fundamental para a 

“análise dos fundamentos relevantes da questão jurídica discutida”, exigida pela 

previsão do art. 1.038, 3º, do CPC/15.

O resultado da fase de afetação tem, de fato, efeitos diretos sobre o 

posicionamento as demais instâncias julgadoras e sobre a definição da extensão da 

eventual intervenção de amigos da corte (amici curiae), nos termos do art. 1.038, I, 

do atual Código de Processo.

O imperativo de objetividade e de precisão na definição do tema pode 

acarretar, assim, por vezes, a necessidade de restrição do tema controvertido, por 

outras, sua expansão, a fim de atingir um número ainda potencial de lides 

multitudinárias.  

Nessa linha, o ponto de partida para a averiguação dos limites do tema 

deve ser as circunstâncias fáticas envolvidas na pretensão resistida.

Na hipótese em averiguação, verifica-se que a controvérsia surge em 

ação de cumprimento individual de sentença coletiva, proferida nos autos de ação 

coletiva de consumo ajuizada pelo IDEC em face do Banco Bamerindus, mas 

proposta por poupadores/consumidores em face do Banco HSBC, com o intuito de 

receberem os expurgos inflacionários referentes ao Plano Verão incidentes sobre 

os saldos de suas cadernetas de poupança.

Essa delimitação fática é essencial para que se diferencie a hipótese 

em exame de outras em que os créditos em execução não se refiram a cadernetas 

poupança, nem ao Direito do Consumidor, e nas quais a solução adotada pela 

jurisprudência desta e. Segunda Seção parece trilhar caminho específico.
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Com efeito, são diversificadas as situações fáticas nas quais é 

questionada a legitimidade passiva do Banco HSBC para responder por débitos do 

Banco Bamerindus; sendo aquela em que o poupador que pleiteia expurgos 

inflacionários sobre a caderneta de poupança que mantivera na segunda instituição 

financeira apenas uma delas.

Assim, observa-se que, nas demais hipóteses, não abrangidas as 

cadernetas de poupança, a jurisprudência tem se inclinado para afastar a 

legitimidade passiva do HSBC por “não reconhecer a ocorrência de sucessão 

universal entre o HSBC e o Bamerindus, de modo que a verificação da titularidade 

dos passivos deve ser efetivada em cada caso concreto” (REsp 1.505.282/GO, 

Terceira Turma, DJe 4/9/2015).

De fato, essa também é a orientação adotada pela 4ª Turma, que, ao 

apreciar recurso especial na qual o delineamento fático “não versa sobre 

relação de correntista considerado hipossuficiente e a instituição 

financeira, mas sim de créditos sucumbenciais do patrono que logrou êxito em 

embargos de devedor e fulminou execução lastrada em "título" extrajudicial, 

considerado ilíquido na relação processual anterior” (sem destaque no original), 

concluiu que “não houve sucessão universal entre o HSBC e o Banco Bamerindus, 

bem como que o crédito ensejador da presente contenda remanesceu sob a 

titularidade do Bamerindus” (REsp 1338793/MS, Quarta Turma, DJe 17/09/2013).

Em referido julgado, é sugerida a possibilidade de que, nas demandas 

entre correntista hipossuficiente e instituição financeira, seria possível a aplicação 

da teoria da aparência e da responsabilidade solidária, a partir do que o “HSBC e o 

Banco Bamerindus, [seriam] solidariamente responsáveis pelos serviços bancários 

e seus defeitos, ante a impossibilidade de definição escorreita a qual banco está o 

mutuário/correntista vinculado e qual deles hospeda sua escrita contábil após a 
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sucessão parcial do Banco Bamerindus pelo HSBC, no tocante à assunção de 

montante determinado de passivos, representados por conta de depósitos, 

cadernetas de poupança e aplicações financeiras de pessoas físicas e jurídicas” 

(REsp 1338793/MS, Quarta Turma, DJe 17/09/2013).

Referido questionamento se enquadra como fundamento relevante 

da tese jurídica discutida (art. 1.038, § 3º, do CPC/15), razão pela qual entendo, 

com as mais respeitosas vênias devidas ao e. Relator, que deva ser, desde logo, 

incluído na delimitação do tema objeto de tese repetitiva da Segunda Seção.  

Assim, proponho que a delimitação do tema seja acrescida por essa 

circunstância, passando a ser assim redigido: Definir a) se a controvérsia 

relativa a expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança permite 

a aplicação do CDC e, como consequência, da teoria da aparência ou da 

solidariedade na cadeia produtiva em relação aos vícios na prestação de 

serviço de manutenção da caderneta de poupança (art. 18 do CDC); b) 

se, em não se aplicando o CDC, a aparência ou a solidariedade, o HSBC 

BANK BRASIL S/A sucedeu o Banco Bamerindus S/A, de forma universal; 

c ) se, inocorrente a sucessão universal, quais os requisitos para que os 

débitos do Banco Bamerindus S/A sejam considerados de 

responsabilidade do HSBC BANK BRASIL.

A despeito dessa necessidade de restrição do tema repetitivo, 

entrevejo também, com as vênias devidas ao e. Relator, a necessidade de 

ampliação do alcance da questão.

Isso porque mais de uma instituição financeira pode se encontrar na 

mesma posição jurídica da do HSBC Bank Brasil, isto é, na de adquirente de ativos 

e passivos de outras instituições financeiras submetidas ao regime de liquidação 

extrajudicial.
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Em pesquisa jurisprudencial, verifica-se que, de fato, a legitimidade 

passiva para responder por débitos de outra instituição financeira é também 

questionada na relação entre o Banco Econômico S/A, Alvorada S/A e Excel S/A e o 

Banco Bradesco S/A (AgInt no REsp 1488048/MT, Quarta Turma, DJe 23/10/2018); 

Banco Alvorada S/A e Banco Econômico S/A (REsp 1108869/PE, Terceira Turma, 

DJe 02/06/2015); Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A e Banco Banerj S/A (REsp 

775.054/RJ, Terceira Turma, DJ 01/02/2006).

Dessa forma, com redobradas vênias ao e. Relator, entendo que as 

questões jurídicas relativas à legitimidade do HSBC Bank Brasil S.A. para responder 

por débitos do Banco Bamerindus S.A., decorrentes de condenação em ação 

coletiva de consumo pelo pagamento de expurgos inflacionários em 

conta-poupança, têm, ao menos em tese, potencial para serem reproduzidas em 

outras lides, razão pela qual entendo pertinente que o tema a ser examinado por 

esta Corte também abranja o seguinte questionamento: d) se a solução adotada 

na presente hipótese pode ser estendida a outras aquisições de ativos e 

passivos de instituições financeiras submetidas a liquidação 

extrajudicial. 

3. SUSPENSÃO DOS PROCESSOS

Conforme o entendimento veiculado por esta Corte, a suspensão dos 

processos em que se examina a matéria jurídica afetada não é necessária ou 

automática, sendo possível sua modulação de acordo com a conveniência do tema. 

Nesse sentido, o aditamento ao voto proferido pelo e. Min. Luis Felipe Salomão na 

ProAfR no REsp 1.696.396/MT, Corte Especial, DJe de 27/02/2018.

A suspensão da tramitação de processos que versem sobre o tema 

repetitivo visa assegurar a observância dos princípios da segurança jurídica e da 

Documento: 1831891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2019 Página  17 de 6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

isonomia, permitindo que a tese final a ser definida por esta Corte seja aplicada de 

maneira uniforme a todas as ações em curso. 

Na presente hipótese, adiro ao entendimento do e. Relator de que, 

nos termos do art. 1.037, II, do CPC/15, seja determinada a suspensão do 

processamento unicamente dos recursos especiais e agravos em recurso 

especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam 

pendentes de apreciação em todo no território nacional, no segundo 

grau de jurisdição ou nesta Corte.

4. CONCLUSÃO

Forte nessas razões, voto pela AFETAÇÃO dos presentes recursos 

especiais ao rito dos recursos repetitivos, com as ressalvas à delimitação da 

controvérsia submetida à apreciação desta 2ª Seção, e de acordo com a suspensão 

dos processos proposta pelo e. Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2013/0012239-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.362.038 / SP

Números Origem:  02743639120118260000  201300122392  274363912011826000  5830020101689625  
9900932101291  990093716674

Sessão Virtual de 22/05/2019 a 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A

 MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - SP244461 
 DEBORA CHAVES MARTINES FERNANDES E OUTRO(S) - SP256879 

RECORRIDO : CELSO LIMA DE CASTRO 
ADVOGADO : MICHELE PETROSINO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP182845 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos 
(RISTJ, art. 257-C) e, por maioria, delimitou a tese em definir sobre a legitimidade passiva do 
HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de expurgos inflacionários relativos 
à cadernetas de poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de 
sucessão empresarial.

Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento dos recursos especiais e 
agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam pendentes 
de apreciação em todo território nacional, no segundo grau de jurisdição ou nesta Corte.

Vencidos os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Marco Aurélio Bellizze quanto à delimitação 
da tese.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi, Moura Ribeiro e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.869 - SP (2013/0011750-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
RECORRIDO : ISMAEL MONTEMURRO 
ADVOGADO : EDVAR SOARES CIRIACO E OUTRO(S) - SP150469 

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXTINTO BANCO BAMERINDUS 
S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA DE HSBC BANK BRASIL S/A.  
SUCESSÃO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
NATUREZA E ALCANCE. SOLUÇÃO CONCENTRADA E 
VINCULANTE. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE TESE.
1. Delimitação da controvérsia, acerca do tema: "Legitimidade passiva do 
HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de 
expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas 
perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão 
empresarial havida entre as instituições financeiras".
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Segunda Seção, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, 
art. 257-C) e, por maioria, delimitar a tese em definir sobre a legitimidade passiva do HSBC Bank 
Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de expurgos inflacionários relativos a cadernetas 
de poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão 
empresarial. Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento dos recursos especiais 
e agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam 
pendentes de apreciação em todo território nacional, no segundo grau de jurisdição ou nesta Corte. 
Vencidos os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Marco Aurélio Bellizze quanto à delimitação da tese. 
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Buzzi, Moura Ribeiro e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  

Brasília, 28 de maio de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.869 - SP (2013/0011750-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
RECORRIDO : ISMAEL MONTEMURRO 
ADVOGADO : EDVAR SOARES CIRIACO E OUTRO(S) - SP150469 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, sucedido pelo BANCO BRADESCO S/A, com fundamento no art. 105, inciso III, 

letras "a" e "c", da Constituição Federal, manejado frente a acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, integrado pelo proferido em embargos de declaração rejeitados (nas fls. 

123/126), assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Liquidação de sentença proferida em 
Ação Civil Pública proposta por IDEC contra HSBC Bank Brasil S/A - 
Banco Múltiplo. Débito consolidado no montante apontado na inicial.
CERCEAMENTO DE DEFESA -  Indeferimento da perícia contábil. 
Prova despicienda. Elementos trazidos aos autos suficientes para 
formar o convencimento do julgador. Certeza quanto aos fatos da 
causa apresentados pelas partes que formam a convicção do 
magistrado.
Necessidade de meros cálculos com a incidência de índices conhecidos 
para delimitar o "quantum debeatur".
ILEGITIMIDADE ATIVA - Coisa julgada. Questão molecular dirimida 
com o trânsito em julgado da ação civil pública. Possibilidade 
conferida a todo o poupador que demonstre que foi lesado pela 
conduta do Banco a dar início à liquidação do julgado em seu 
domicílio.
Desnecessidade de demonstração do vínculo associativo.
COMPETÊNCIA - Sentença com efeito erga omnes para beneficiar 
todas as vítimas e seus sucessores. Faculdade da parte na escolha do 
local onde promoverá a liquidação.
Possibilidade de se processar tanto no domicílio do liquidante, quanto 
na localidade em que tramitou a ação condenatória.
ILEGITIMIDADE PASSIVA - Não restou comprovado que os valores 
relativos aos depósitos de caderneta de poupança foram excluídos da 
transferência do ativo. Responsabilidade  exclusiva assumida inclusive 
pelas obrigações relativas às contas de poupança. Precedentes 
jurisprudenciais.
PRESCRIÇÃO - Inocorrência do decurso de vinte anos para a 
propositura da ação de cognição. Execução individual, precedida de 
habilitação do crédito, que não superou o lustro prescricional.
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CÁLCULOS  apresentados  em sede de  liquidação. Diferenças 
existentes nos cálculos das partes que têm como fator preponderante o 
"dies a quo" dos juros de mora.
JUROS  REMUNERATÓRIOS  E   CORREÇÃO MONETÁRIA - 
Cabimento de juros remuneratórios e correção monetária, a ser 
realizada de acordo com a Tabela Prática de Atualização dos Débitos 
Judiciais do Tribunal de Justiça de São Paulo das datas em que 
deveriam ter sido realizados os créditos e até o efetivo pagamento, 
sendo irrelevante a data de encerramento da conta.
JUROS MORATÓRIOS - Os juros moratórios devem ser contados a 
partir da citação na Ação Civil Pública no percentual de 0,5% ao mês 
até 10 de janeiro de 2003 e 1% a partir de 11 de janeiro de 2003.
Recurso desprovido." (grifou-se, nas fls. 66/67).

O recorrente sustenta a existência de divergência jurisprudencial e de violação à 

legislação federal no tocante aos seguintes temas: a) negativa de prestação jurisdicional; b) 

necessidade de suspensão do processo até o julgamento do RE 626307/SP pelo colendo Supremo 

Tribunal Federal; c) legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos 

encargos advindos de expurgos inflacionários promovidos em cadernetas de poupança 

mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência da sucessão empresarial 

havida entre as instituições financeiras; d) legitimidade ativa de não associado para a execução 

da sentença coletiva; e)  inclusão de juros remuneratórios na liquidação; e  f) termo inicial dos juros 

moratórios.

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem sob o regime dos recursos 

repetitivos (nas fls. 262/264). 

O recorrido apresentou contrarrazões (nas fls. 232/260).

Intimado para manifestar se tem interesse em aderir ao acordo firmado entre as 

instituições financeiras e entidades de proteção ao consumidor, homologado pelo Supremo Tribunal 

Federal na ADPF nº 165/DF, o recorrido não se manifestou.

É o relatório. 
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.869 - SP (2013/0011750-1)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
RECORRIDO : ISMAEL MONTEMURRO 
ADVOGADO : EDVAR SOARES CIRIACO E OUTRO(S) - SP150469 

EMENTA
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXTINTO BANCO BAMERINDUS 
S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA DE HSBC BANK BRASIL S/A.  
SUCESSÃO ENTRE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
NATUREZA E ALCANCE. SOLUÇÃO CONCENTRADA E 
VINCULANTE. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE TESE.
1. Delimitação da controvérsia, acerca do tema: "Legitimidade passiva do 
HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de 
expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas 
perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão 
empresarial havida entre as instituições financeiras".
2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 
CPC/2015.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.869 - SP (2013/0011750-1)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
RECORRIDO : ISMAEL MONTEMURRO 
ADVOGADO : EDVAR SOARES CIRIACO E OUTRO(S) - SP150469 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Propõe-se a afetação deste recurso especial ao rito do art. 1.036 do Código de 

Processo Civil de 2015 para a consolidação do entendimento da eg. Segunda Seção acerca do tema 

da: "Legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos 

de expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas perante o extinto 

Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições 

financeiras".

A tese a ser adotada, concentradamente, sob o rito singular, ainda que se conclua 

pela aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, contribuirá para oferecer maior segurança e transparência na 

solução da questão pelas instâncias de origem e pelos órgãos fracionários desta Corte.

O tema é recorrente no Superior Tribunal de Justiça e já foi objeto de anterior 

afetação com o mesmo propósito agora reiterado. Recebeu prevalente solução preconizando que a 

reforma do julgado, para se reconhecer ou não, em cada hipótese, a legitimidade passiva do HSBC 

Bank Brasil S/A, demandaria o reexame do contexto fático-probatório do processo, procedimento 

vedado na via estreita do recurso especial, a teor das Súmulas nº 5 e 7/STJ.

Com efeito, tem predominado neste Tribunal a compreensão de que não houve 

sucessão universal entre o Banco HSBC e o Banco Bamerindus e que, assim, a verificação da 

responsabilidade pelos passivos deve ser feita, caso a caso, pelas instâncias de origem, a partir da 

análise do respectivo Contrato de Compra e Venda de Ativos, Assunção de Direitos e 

Obrigações e outras avenças.

Por conseguinte, em face do caráter vinculante do qual são portadores os 

precedentes firmados sob o rito especial de julgamento de recursos repetitivos,  a tese a ser adotada 

concentradamente, após exaustiva e criteriosa avaliação, contribuirá para oferecer maior segurança 

e transparência na solução de tal questão pelas instâncias de origem e pelos órgãos fracionários 

desta Corte.

Feitos esses destaques, em obediência ao mandamento do art. 1.038, § 3º, do CPC, 
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que diz respeito ao julgamento de Recurso Especial Repetitivo, convém que se avance na análise 

dos demais "fundamentos relevantes da tese jurídica discutida".

De fato, o laborioso Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP desta 

Corte, informa que somente no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo mais de 7 (sete) mil 

recursos aguardam resolução concentrada do presente tema e de outros correlatos à questão dos 

expurgos inflacionários impostos à remuneração de cadernetas de poupança, tais como: termo final 

da incidência dos juros remuneratórios, se a data do saque ou a data do encerramento da conta; 

prescrição da pretensão relativa aos juros remuneratórios; legitimidade passiva do HSBC Bank 

Brasil S/A pela recomposição de tais expurgos na condição de sucessor do Banco Bamerindus do 

Brasil S/A.

Conclui-se, assim, que o recurso especial traz controvérsia repetitiva, de caráter 

multitudinário, com inúmeros recursos, em tramitação nesta Corte ou sobrestados na origem, 

versando sobre tema assinalado.

Ante o exposto, este voto é no sentido de afetar o presente recurso especial ao 

rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015, com autorização do eg. Colegiado da 

Segunda Seção para que este Relator possa afetar, monocraticamente, outros recursos 

representativos da mesma controvérsia, em adição ou substituição ao presente.

É o voto.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.869 - SP (2013/0011750-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
RECORRIDO : ISMAEL MONTEMURRO 
ADVOGADO : EDVAR SOARES CIRIACO E OUTRO(S) - SP150469 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cuida-se de proposta de afetação de recursos especiais ao rito dos 

arts. 1.036 e ss. do CPC/15 e 256-I e ss. do RISTJ (recursos especiais repetitivos).

1. RECURSO ESPECIAL 1.361.869/SP

Ação: de liquidação no cumprimento individual de sentença coletiva, 

ajuizada por ISMAEL MONTEMURRO em face de HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, por meio da qual pleiteia o recebimento de expurgos inflacionários 

referentes ao Plano Verão, reconhecidos em sentença proferida em ação coletiva 

de consumo ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC). 

Decisão: acolheu o pedido formulado na liquidação, consolidando o 

débito apontado na inicial, reconheceu a legitimidade passiva da recorrente, 

afastou a prescrição e determinou o prosseguimento do cumprimento de 

sentença, intimando o recorrente para o pagamento, sob pena da incidência da 

multa do art. 475-J do CPC/73. 

Acórdão recorrido: negou provimento ao agravo de instrumento 

interposto pelo recorrente.

Embargos de declaração: opostos pelo recorrente, foram 

rejeitados.

Recurso especial: interposto sob a égide do CPC/73, aponta a 
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violação dos arts. 214, 219, 286, 213, 459, 460, 472, 475-G, 475-N, 543-B, caput e 

§§ 1º e 5º, 568, do CPC/73; 2-A da Lei 9.494/97; 10, I, e 11, III, b e c, da LC 95/98; 

31 da Lei 6.024/74; 6º da Lei 9.447/97; 58, 178, § 10, III, 960, 963, 4.064, 1.093 e 

1.265 do CC/16; 15, I, da Lei 4.380/64; 21 da Lei 4.717/65; 95 do CDC, além de 

divergência jurisprudencial. 

Sustenta, inicialmente, a ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional. 

Aduz que o processo deveria ter sua tramitação suspensa, pois o STF 

determinou o sobrestamento de todos os casos que se referissem à 

constitucionalidade do Plano Verão.

Argumenta que o autor não possui legitimidade para pleitear o 

cumprimento da sentença coletiva, pois não era associado à pessoa jurídica autora 

(IDEC) no momento do ajuizamento da ação de conhecimento. 

Alega que não possui legitimidade passiva para responder pela 

condenação que foi imposta ao Banco Bamerindus S/A, pois firmou contrato de 

compra e venda de ativos e passivos selecionados, não se confundindo nem sendo 

sucessora ou devedora solidária em relação a qualquer outra obrigação, não lhe 

sendo possível estender os efeitos da coisa julgada que foi produzida unicamente 

contra o Banco Bamerindus.  

Afirma que a aquisição de uma empresa ou de parcela de seus ativos e 

operações não deve ser contaminada pelos problemas que a levaram à 

inviabilidade e à ruína, porquanto a aquisição unicamente de ativos e passivos 

selecionados beneficia as ordens pública e econômica. 

Obtempera que as contas poupança fechadas, isto é, aquelas que 

apresentassem saldo zerado no momento da operação de compra e venda de 

ativos do Bamerindus, não lhe foram transferidas, sendo também parte ilegítima 
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para responder por esses débitos.

Assevera que a ação coletiva não enfrentou o tema relativo aos juros 

remuneratórios, os quais, por terem origem no contrato, não podem ser 

entendidos como juros legais, considerados implícitos no pedido inicial, razão pela 

qual a sentença exequenda deve ser limitada aos juros remuneratórios devidos no 

mês de fevereiro de 1989. Defende que não se pode, portanto, permitir que os 

cálculos da execução incluam juros remuneratórios de 0,5% até o efetivo 

pagamento, tampouco que possam incidir sobre as contas poupança encerradas, 

com saldo zero.

 Aduz que está prescrita a pretensão de recebimento de juros 

remuneratórios referente ao período anterior aos cinco anos contados da data da 

sua citação na liquidação individual.

Alega que o termo inicial dos juros de mora deve ser a data de sua 

citação na liquidação individual da sentença coletiva.

2. RECURSO ESPECIAL 1.362.038/SP

Ação: de liquidação no cumprimento individual de sentença coletiva, 

ajuizada por CELSO LIMA DE CASTRO em face de HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 

MÚLTIPLO, por meio da qual pleiteia o recebimento de expurgos inflacionários 

referentes ao Plano Verão, reconhecidos em sentença proferida em ação coletiva 

de consumo ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC).

Decisão: acolheu o pedido formulado na liquidação, consolidando o 

débito apontado na inicial, reconheceu a legitimidade passiva da recorrente, 

afastou a prescrição e determinou o prosseguimento do cumprimento de 

sentença, intimando o recorrente para o pagamento sob pena da incidência da 

multa do art. 475-J do CPC/73. 
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Acórdão: negou provimento ao agravo de instrumento interposto 

pelo recorrente.

Embargos de declaração: interpostos pelo recorrente, foram 

rejeitados.

Recurso especial: interposto sob a égide do CPC/73, aponta a 

violação dos arts. 214, 219, 286, 213, 459, 460, 472, 475-G, 475-N, 543-B, caput e 

§§ 1º e 5º, 568, do CPC/73; 2-A da Lei 9.494/97; 10, I, e 11, III, b e c, da LC 95/98; 

31 da Lei 6.024/74; 6º da Lei 9.447/97; 58, 178, § 10, III, 960, 963, 4.064, 1.093 e 

1.265 do CC/16; 15, I, da Lei 4.380/64; 21 da Lei 4.717/65; 95 do CDC, além de 

divergência jurisprudencial. 

Reproduz as alegações do Recurso Especial 1.361.869/SP.

3. AFETAÇÃO

Decisão de admissibilidade: selecionou os presentes recursos 

especiais como representativos de controvérsia, nos termos do art. 543-C, § 1º, do 

CPC/73.

Proposta de afetação: Em seu voto, o Exmo. Min. Raul Araújo, 

Relator, propôs a afetação do recurso especial para que a 2ª Seção examine o 

seguinte tema, assim delimitado: "legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A 

para responder pelos encargos advindos de expurgos inflacionários relativos a 

cadernetas de poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em 

decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições financeiras".

Na fundamentação, destacou que a tese que solucione o tema 

delimitado contribuirá para a maior segurança e transparência no julgamento da 

matéria pelas instâncias ordinárias e órgãos fracionários desta Corte, mesmo que, 

ao final, se conclua pela impossibilidade de conhecimento do recurso especial pela 
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incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Ressaltou que o tema fora anteriormente afetado, tendo prevalecido, 

na ocasião, que o reconhecimento da legitimidade do HSBC para responder por 

débitos do Banco Bamerindus deveria ser realizado caso a caso, a partir da análise 

do Contrato de Compra e Venda de Ativos, Assunção de Direitos e Obrigações e 

outras avenças, razão pela qual seu exame seria obstado na sede do recurso 

especial, por incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Consignou que, em atendimento à previsão do art. 1.038, § 3º, do 

CPC/15, seria conveniente avançar no exame dos demais fundamentos relevantes 

da tese jurídica discutida.

Destacou que existem mais de sete mil recursos especiais aguardando 

a resolução concentrada do presente tema e de outros correlatos, o que evidencia 

o caráter repetitivo e multitudinário da controvérsia.

É O RELATO DO NECESSÁRIO. PASSO A VOTAR.

O propósito do presente incidente é averiguar se a) os recursos 

especiais selecionados preenchem os requisitos necessários; b) se é conveniente 

sua afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos, definido nos arts. 1.036 e 

ss. do CPC/15, c) e se as teses a serem eventualmente enfrentadas por esta Corte 

estão objetiva e claramente definidas.

1. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS E DA 

CONVENIÊNCIA DA AFETAÇÃO

A controvérsia possui natureza infraconstitucional, razão pela qual seu 

exame se insere na esfera de competência recursal extraordinária desta e. Corte. 

Ademais, em juízo perfunctório, os recursos especiais preenchem os 

Documento: 1831890 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2019 Página  11 de 6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

pressupostos recursais genéricos e específicos e não possuem vícios graves que 

impeçam seu conhecimento, sendo expressamente ressalvada a possibilidade 

mencionada pelo Relator de afetação de outros recursos representativos da 

controvérsia, em adição ou substituição ao presente.

Outro relevante requisito – correspondente à existência de 

multiplicidade de recursos especiais com fundamento em idêntica questão de 

direito, conforme prevê o caput do art. 1.036 do CPC/15 e do art. 256-l do RISTJ – 

também se encontra atendido, pois existe atual e potencial reprodução de ações e 

recursos relacionados à questão de direito objeto dos recursos especiais cuja 

afetação é proposta.

Estão, pois, atendidos os requisitos do art. 257-A, § 1º, do RISTJ.

É, ademais, conveniente o julgamento da questão jurídica sob o rito 

dos recursos especiais repetitivos, sobretudo porque a Segunda Seção ainda não se 

pronunciou definitivamente sobre a questão.

2. DA DELIMITAÇÃO DA HIPÓTESE FÁTICA E DA 

CONTROVÉRSIA JURÍDICA

São importantes pressupostos da seleção do recurso como 

representativo da controvérsia i) a identificação objetiva da situação fática 

específica na qual surgiu a pretensão resistida, conforme prevê o art. 256, § 2º, II, 

do RISTJ e ii) a indicação, precisa, dos dispositivos legais envolvidos no exame da 

questão, consoante dispõe o art. 256, § 2º, III, também do RISTJ.

Observo, assim, com as mais respeitosas vênias ao e. Relator, que o 

tema carece de uma mais acurada definição de seu exato alcance. 

Em manifestações recentes, venho pedindo vênias aos eminentes 

pares para destacar a importância da fase de afetação dos recursos especiais ao 
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rito dos arts. 1.036 e ss. do CPC/15, especialmente quanto à objetiva e precisa 

indicação da questão a ser dirimida por esta Corte, que é fundamental para a 

“análise dos fundamentos relevantes da questão jurídica discutida”, exigida pela 

previsão do art. 1.038, 3º, do CPC/15.

O resultado da fase de afetação tem, de fato, efeitos diretos sobre o 

posicionamento as demais instâncias julgadoras e sobre a definição da extensão da 

eventual intervenção de amigos da corte (amici curiae), nos termos do art. 1.038, I, 

do atual Código de Processo.

O imperativo de objetividade e de precisão na definição do tema pode 

acarretar, assim, por vezes, a necessidade de restrição do tema controvertido, por 

outras, sua expansão, a fim de atingir um número ainda potencial de lides 

multitudinárias.  

Nessa linha, o ponto de partida para a averiguação dos limites do tema 

deve ser as circunstâncias fáticas envolvidas na pretensão resistida.

Na hipótese em averiguação, verifica-se que a controvérsia surge em 

ação de cumprimento individual de sentença coletiva, proferida nos autos de ação 

coletiva de consumo ajuizada pelo IDEC em face do Banco Bamerindus, mas 

proposta por poupadores/consumidores em face do Banco HSBC, com o intuito de 

receberem os expurgos inflacionários referentes ao Plano Verão incidentes sobre 

os saldos de suas cadernetas de poupança.

Essa delimitação fática é essencial para que se diferencie a hipótese 

em exame de outras em que os créditos em execução não se refiram a cadernetas 

poupança, nem ao Direito do Consumidor, e nas quais a solução adotada pela 

jurisprudência desta e. Segunda Seção parece trilhar caminho específico.

Com efeito, são diversificadas as situações fáticas nas quais é 

questionada a legitimidade passiva do Banco HSBC para responder por débitos do 
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Banco Bamerindus; sendo aquela em que o poupador que pleiteia expurgos 

inflacionários sobre a caderneta de poupança que mantivera na segunda instituição 

financeira apenas uma delas.

Assim, observa-se que, nas demais hipóteses, não abrangidas as 

cadernetas de poupança, a jurisprudência tem se inclinado para afastar a 

legitimidade passiva do HSBC por “não reconhecer a ocorrência de sucessão 

universal entre o HSBC e o Bamerindus, de modo que a verificação da titularidade 

dos passivos deve ser efetivada em cada caso concreto” (REsp 1.505.282/GO, 

Terceira Turma, DJe 4/9/2015).

De fato, essa também é a orientação adotada pela 4ª Turma, que, ao 

apreciar recurso especial na qual o delineamento fático “não versa sobre 

relação de correntista considerado hipossuficiente e a instituição 

financeira, mas sim de créditos sucumbenciais do patrono que logrou êxito em 

embargos de devedor e fulminou execução lastrada em "título" extrajudicial, 

considerado ilíquido na relação processual anterior” (sem destaque no original), 

concluiu que “não houve sucessão universal entre o HSBC e o Banco Bamerindus, 

bem como que o crédito ensejador da presente contenda remanesceu sob a 

titularidade do Bamerindus” (REsp 1338793/MS, Quarta Turma, DJe 17/09/2013).

Em referido julgado, é sugerida a possibilidade de que, nas demandas 

entre correntista hipossuficiente e instituição financeira, seria possível a aplicação 

da teoria da aparência e da responsabilidade solidária, a partir do que o “HSBC e o 

Banco Bamerindus, [seriam] solidariamente responsáveis pelos serviços bancários 

e seus defeitos, ante a impossibilidade de definição escorreita a qual banco está o 

mutuário/correntista vinculado e qual deles hospeda sua escrita contábil após a 

sucessão parcial do Banco Bamerindus pelo HSBC, no tocante à assunção de 

montante determinado de passivos, representados por conta de depósitos, 
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cadernetas de poupança e aplicações financeiras de pessoas físicas e jurídicas” 

(REsp 1338793/MS, Quarta Turma, DJe 17/09/2013).

Referido questionamento se enquadra como fundamento relevante 

da tese jurídica discutida (art. 1.038, § 3º, do CPC/15), razão pela qual entendo, 

com as mais respeitosas vênias devidas ao e. Relator, que deva ser, desde logo, 

incluído na delimitação do tema objeto de tese repetitiva da Segunda Seção.  

Assim, proponho que a delimitação do tema seja acrescida por essa 

circunstância, passando a ser assim redigido: Definir a) se a controvérsia 

relativa a expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança permite 

a aplicação do CDC e, como consequência, da teoria da aparência ou da 

solidariedade na cadeia produtiva em relação aos vícios na prestação de 

serviço de manutenção da caderneta de poupança (art. 18 do CDC); b) 

se, em não se aplicando o CDC, a aparência ou a solidariedade, o HSBC 

BANK BRASIL S/A sucedeu o Banco Bamerindus S/A, de forma universal; 

c ) se, inocorrente a sucessão universal, quais os requisitos para que os 

débitos do Banco Bamerindus S/A sejam considerados de 

responsabilidade do HSBC BANK BRASIL.

A despeito dessa necessidade de restrição do tema repetitivo, 

entrevejo também, com as vênias devidas ao e. Relator, a necessidade de 

ampliação do alcance da questão.

Isso porque mais de uma instituição financeira pode se encontrar na 

mesma posição jurídica da do HSBC Bank Brasil, isto é, na de adquirente de ativos 

e passivos de outras instituições financeiras submetidas ao regime de liquidação 

extrajudicial.

Em pesquisa jurisprudencial, verifica-se que, de fato, a legitimidade 

passiva para responder por débitos de outra instituição financeira é também 

Documento: 1831890 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2019 Página  15 de 6



 

 

Superior Tribunal de Justiça

questionada na relação entre o Banco Econômico S/A, Alvorada S/A e Excel S/A e o 

Banco Bradesco S/A (AgInt no REsp 1488048/MT, Quarta Turma, DJe 23/10/2018); 

Banco Alvorada S/A e Banco Econômico S/A (REsp 1108869/PE, Terceira Turma, 

DJe 02/06/2015); Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A e Banco Banerj S/A (REsp 

775.054/RJ, Terceira Turma, DJ 01/02/2006).

Dessa forma, com redobradas vênias ao e. Relator, entendo que as 

questões jurídicas relativas à legitimidade do HSBC Bank Brasil S.A. para responder 

por débitos do Banco Bamerindus S.A., decorrentes de condenação em ação 

coletiva de consumo pelo pagamento de expurgos inflacionários em 

conta-poupança, têm, ao menos em tese, potencial para serem reproduzidas em 

outras lides, razão pela qual entendo pertinente que o tema a ser examinado por 

esta Corte também abranja o seguinte questionamento: d) se a solução adotada 

na presente hipótese pode ser estendida a outras aquisições de ativos e 

passivos de instituições financeiras submetidas a liquidação 

extrajudicial. 

3. SUSPENSÃO DOS PROCESSOS

Conforme o entendimento veiculado por esta Corte, a suspensão dos 

processos em que se examina a matéria jurídica afetada não é necessária ou 

automática, sendo possível sua modulação de acordo com a conveniência do tema. 

Nesse sentido, o aditamento ao voto proferido pelo e. Min. Luis Felipe Salomão na 

ProAfR no REsp 1.696.396/MT, Corte Especial, DJe de 27/02/2018.

A suspensão da tramitação de processos que versem sobre o tema 

repetitivo visa assegurar a observância dos princípios da segurança jurídica e da 

isonomia, permitindo que a tese final a ser definida por esta Corte seja aplicada de 

maneira uniforme a todas as ações em curso. 
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Na presente hipótese, adiro ao entendimento do e. Relator de que, 

nos termos do art. 1.037, II, do CPC/15, seja determinada a suspensão do 

processamento unicamente dos recursos especiais e agravos em recurso 

especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam 

pendentes de apreciação em todo no território nacional, no segundo 

grau de jurisdição ou nesta Corte.

4. CONCLUSÃO

Forte nessas razões, voto pela AFETAÇÃO dos presentes recursos 

especiais ao rito dos recursos repetitivos, com as ressalvas à delimitação da 

controvérsia submetida à apreciação desta 2ª Seção, e de acordo com a suspensão 

dos processos proposta pelo e. Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
ProAfR no

Número Registro: 2013/0011750-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.361.869 / SP

Números Origem:  256323612011  2563236120118260000  2587061220118260000  5830020111232397

Sessão Virtual de 22/05/2019 a 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS STURZENEGGER E OUTRO(S) - DF001942A
RECORRIDO : ISMAEL MONTEMURRO 
ADVOGADO : EDVAR SOARES CIRIACO E OUTRO(S) - SP150469 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos 
(RISTJ, art. 257-C) e, por maioria, delimitou a tese em definir sobre a legitimidade passiva do 
HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos advindos de expurgos inflacionários relativos 
à cadernetas de poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em decorrência de 
sucessão empresarial.

Por unanimidade, determinou-se a suspensão do processamento dos recursos especiais e 
agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito e que estejam pendentes 
de apreciação em todo território nacional, no segundo grau de jurisdição ou nesta Corte.

Vencidos os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Marco Aurélio Bellizze quanto à delimitação 
da tese.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi, Moura Ribeiro e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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